[image: image1.png]



TOM

Nº 70062867023 (N° CNJ: 0479265-88.2014.8.21.7000)

2014/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE “BULLYING” SOFRIDO POR ALUNO DA REDE DE ENSINO PÚBLICA. AUSÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. OMISSÃO DO ENTE PÚBLICO NÃO DEMONSTRADA. 
As escolas públicas têm o dever de guarda e preservação da incolumidade dos alunos, respondendo pelos danos a eles causados, independentemente de culpa, conforme o art. 37, §6º da Constituição Federal.

Caso em que houve duas agressões físicas praticadas por colega de classe que não configuram “bullying”, por se tratarem de fatos isolados.

Ausência de omissão dos professores e funcionários da escola, pois vinham acompanhando o comportamento indisciplinado do aluno, sem condições de impedir o resultado danoso.
Ausentes os pressupostos capazes de ensejar o suposto dano moral.
Sentença de improcedência mantida.

RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO.

	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70062867023 (N° CNJ: 0479265-88.2014.8.21.7000)


	Comarca de Soledade

	GABRIEL ANTONIO DA SILVA GHELLER 


	APELANTE

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso de apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Paulo Roberto Lessa Franz (Presidente) e Des. Marcelo Cezar Müller.
Porto Alegre, 12 de fevereiro de 2015.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)
GABRIEL ANTONIO DA SILVA GHELLER propôs ação indenizatória contra ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Segundo o relatório da r. sentença:

Gabriel Antonio da Silva Gheller, representado por sua mãe, Carolina Prestes da Silva, ajuizou ação pelo rito ordinário em face do Estado do Rio Grande do Sul. Narra o autor (com 09 anos de idade no ajuizamento da ação) que sempre estudou no Instituto Estadual de Educação Maurício Cardoso, neste Município. Refere que, desde a pré-escola, é vítima de insinuações e ofensas físicas praticadas por seu colega Luiz Henrique Constantin. Afirma que, em maio de 2011, foi agredido fisicamente por Luiz, tendo sofrido lesão hematosa na região pubiana. Sustenta que a sua mãe narrou para a escola os fatos, sendo de tudo lavrado ata. Aduz que, embora tenham os pais do agressor comparecido na escola, as ofensas não tiveram fim. Diz que o Conselho Tutelar orientou a sua genitora a procurar a 25ª Coordenadoria Regional de Educação. No órgão, afirma que toda a situação foi relatada. Entretanto, em julho de 2011, após as inúmeras reclamações e de ter sido informada de que todas as providências para a cessação das agressões estavam sendo tomadas, afirma que foi novamente agredido, apresentando edema e hematoma nos cinco dedos da mão direita. Em razão de todos os fatos, aduz que mudou de escola, transferindo-se para o Instituto Estadual de Educação Polivalente. Assim, reputando que o réu falhou em seu dever de zelar pela sua integridade física, requereu a condenação do ente público ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos.

Decidiu a juíza de primeiro grau nos seguintes termos:

Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos deduzidos por Gabriel Antonio da Silva Gheller em face do Estado do Rio Grande do Sul.

Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios em R$ 700,00, restando suspensa a exigibilidade por ser beneficiário da gratuidade judiciária.

Inconformado, apelou o autor. Em suas razões, sustentou que restou provado nos autos o abalo moral sofrido, haja vista a demora na solução do problema em discussão, que acarretou sua transferência escolar para evitar maiores transtornos. Aduziu que a prova evidenciou a falta de comunicação da equipe diretiva da escola para solucionar o problema, situação que lhe causou grande constrangimento e abalo psicológico.  Discorreu acerca dos depoimentos das testemunhas arroladas, as quais relataram sua dificuldade para adaptar-se na nova escola, em razão dos problemas sofridos na escola anterior. Colacionou jurisprudência que julgou favorável a sua tese. Postulou a reforma da sentença com a procedência da demanda.

Admitido o recurso e intimada a parte contraria, foram apresentadas contrarrazões.

O Ministério Público opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

Subiram os autos a esta Corte, vindo conclusos para julgamento.

Registro terem sido cumpridas as formalidades dos artigos 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil, considerando a adoção do sistema informatizado.

Foi o relatório.

VOTOS

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Conheço do recurso pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

Adianto que estou negando provimento à apelação.

Ingressou o autor com demanda judicial visando a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais suportados em decorrência de alegada negligência por parte dos funcionários do Instituto de Educação Maurício Cardoso, os quais não teriam atuado com o propósito de evitar as agressões físicas e verbais praticadas pelo seu colega de classe Luiz Henrique Constantim. 

Julgada improcedente a lide, insurge-se o autor para que reformado o decisum proferido pelo magistrado de primeiro grau, com o acolhimento do pedido inicial. Todavia, em que pesem os argumentos alinhados pelo recorrente, não merece amparo a pretensão de reforma da sentença, uma vez que as provas constantes da demanda não amparam a pretensão indenizatória. 
Nesse diapasão, nenhum reparo há a considerar na bem lançada sentença de lavra da eminente Drª Maira Grinblat, uma vez que abordou a matéria de forma lúcida e atida ao material probatório aportado no caderno processual, esgotando as possibilidades de fato e de direito a serem respectivamente analisadas e aplicadas ao caso concreto. Dizer mais seria pura tautologia, pelo que peço vênia para transcrever trecho dos fundamentos na parte em que analisa o conjunto fático-probatório dos autos, fazendo-os parte integrante de minhas razões de decidir, in verbis: 

(...)

Na hipótese dos autos, impõe-se examinar a responsabilidade do Estado do Rio Grande do Sul pelas alegadas agressões físicas e morais sofridas pelo autor, praticadas pelo aluno Luiz Henrique Constantin nas dependências do Instituto Estadual de Educação Maurício Cardoso.

Como é sabido, a responsabilidade das pessoas jurídicas de direito público é objetiva, nos termos do § 6º, do art. 37, da Constituição Federal, sendo despicienda, portanto, a demonstração, pelo lesado, de agir culposo do ente estatal, bastando a demonstração do dano e do nexo causalidade com o agir do agente público.

Contudo, tenho que não restou evidenciada a omissão da instituição de ensino, tampouco a correlação de sua conduta com os danos sofridos pelo autor. Vejamos.

No caso, não há controvérsia quanto às ocorrências havidas, envolvendo o autor Gabriel e o aluno Luiz Henrique Constantin. Ou seja, conforme atestados às fls. 19, o demandante sofreu hematoma na região pubiana e no 5º dedo da mão direita. Não há contudo, registro, de hospitalização. Observo, também, que o segundo fato ocorreu em um contexto de jogo de futebol, quando a bola foi buscada pelo autor, e houve chute em sua mão, segundo historiou a professora da respectiva sala de aula, Vera Toniolo, em seu depoimento em juízo (fl. 90).

De todo modo, em que pesem os lamentáveis incidentes havidos, sobreleva ressaltar que não há como ser imputada negligência à escola. Tampouco restou demonstrada a ocorrência de bullying, como aventado na inicial.

Com efeito, o aluno, também envolvido no conflito escolar, Luiz Herique Constantin, apresentou, ao longo de vários anos, significativos problemas de comportamento, e sempre recebeu atendimento pela equipe da escola, segundo se extrai do conjunto probatório.

A par disso, sobreleva ressaltar que, por longo período, ao que tudo indica, o tratamento médico que o aluno Luiz Henrique vinha recebendo não estava correto. Tanto o é, que após troca de médico, diagnóstico de bipolaridade, e mudança de medicação, houve significativa melhora de seu comportamento no ambiente escolar.

Contudo, conforme consignado na ata da fl. 48, ao final, o pedido da genitora, como forma de resolução do problema, foi a transferência escolar do aluno Luiz Henrique.

Todavia, sabidamente, os fatos ocorridos não amparariam a ´expulsão` do aluno Luiz Henrique, sob pena de ilegalidade.

Da mesma forma, questionada, em juízo, a avó do autor Gabriel, que o acompanhava diariamente na rotina escolar, de qual seria a sua expectativa em relação à equipe da instituição de ensino, respondeu ela que “a escola teria que ter conversado com os pais de Luiz Henrique”. Entretanto, diferentemente do afirmado, a escola acompanhava Luiz Henrique há vários anos.

Ou seja, a expectativa da família do autor Gabriel quanto à forma de solução não se sustenta. Tampouco a imaginada falta de diálogo entre a escola e a família de Luiz Henrique ocorreu. Ao contrário.

A respeito, Rejane Perin, ouvida em juízo (fls. 89/90), integrante da direção da instituição de ensino há mais de 10 anos, disse que conhece o aluno Luiz Henrique e que este é atendido desde o primeiro dia de aula. Relatou que, desde a primeira semana de escola, chamaram os pais de Luiz Henrique e, à época, houve encaminhamento a psiquiatra. Narrou que Luiz Henrique, em determinado período, tomava medicação na entrada da escola e na hora do recreio, para seu auto-controle. Asseverou que a expectativa da família de Gabriel era de que Luiz Henrique saísse da escola. Relatou, inclusive, que a avó de Gabriel disse à diretora que teria que escolher entre Gabriel e Luiz Henrique, tendo sido a ela respondido que não poderia expulsar Luiz Henrique.

Rejane Perin apontou, também, que houve uma combinação com a família de Gabriel de que se esperaria um tempo até o resultado do tratamento de Luiz Henrique, porém, logo depois, retornaram para dizer que Gabriel sairia da escola. Em depoimento firme e convincente, disse que Luiz Henrique é uma criança problemática desde do primeiro dia de escola. Disse que a família de Luiz Henrique trocou de médico, houve diagnóstico de bipolaridade, que hoje ele toma medicação muito forte e que convive normalmente.

Apontou, igualmente, que ´não considera o ocorrido maldade programada contra Gabriel`.

O longo acompanhamento de Luiz Henrique foi corroborado pela psicóloga Patricia Mezzomo. Disse que foi procurada pela família de Luiz Henrique e o atendeu quando ele tinha 7 anos, no 1º ano, ou seja, muito antes do fato ocorrido (na 3ª série). Narrou que, na 1ª série, Luiz Henrique já tomava medicação. 

Confirmou, também, o relato da diretora da escola, ao dizer que a escola fez o encaminhamento, que sempre teve contatos com a mesma, e que por esta foi chamada mais de uma vez.

A própria testemunha arrolada pelo autor, pai de uma colega da mesma turma à época, Paulo César Pasquetti, também, confirmou que os pais de Luiz Henrique foram semanalmente chamados pela escola, tudo, assim, a demonstrar que não houve omissão da instituição de ensino.

Ainda, vale ressaltar o relato da então professora da turma de Gabriel e Luiz Henrique, Vera Toniolo, hoje vice-diretora da mesma escola, segundo a qual, na mesma linha, Luiz Henrique apresentou problemas desde a pré-escola e que, apenas recentemente, acertaram o médico e medicamentos e que somente teve melhora significativa no ano do depoimento (2013).

Ainda, não considera bullying especificamente com o Gabriel, e que se tratava de turma difícil, com vários casos de déficit de atenção e hiperatividade e que “implicavam uns com os outros”.

Relatou que sempre houve providência, e que, como professora, pedia pareceres de profissionais, referindo, também, que os pais de Luiz Henrique se sentiam impotentes e não sabiam como lidar com a criança.

Ademais, como também confirmado, em juízo, pela Coordenadora Regional da Educação desde 2011, Celeste Teixeira, houve várias reuniões na CRE, foram lavradas diversas atas e, na última, houve acordo de espera do resultado de tratamento de Luiz Henrique e que havia insistência de que este fosse expulso.

As diversas atas, inclusive, restaram acostadas às fls. 44/54.

E, como visto, a família do autor entendeu que o melhor para Gabriel seria a troca da escola, o que ocorreu, e demandou as dificuldades inerentes a uma nova adaptação.

De todo modo, é evidente que não houve conduta omissiva da instituição de ensino.

E, como também ressaltado no decorrer da audiência de instrução, todos os alunos são importantes para uma instituição de ensino. 

Na mesma linha do pontuado pela PGE (fl. 95), “há uma criança na outra ponta do conflito”, sendo de todo pertinentes as demais ponderações explicitadas às fls. 94,v./95.

Assim, não verificada omissão estatal, o pleito improcede. Neste sentido, inclusive analogicamente:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE BULLYING SOFRIDO POR ALUNO DA REDE DE ENSINO MUNICIPAL. RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO PELA INCOLUMIDADE DOS ALUNOS. CARÁTER OBJETIVO. Consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial, a responsabilidade civil da administração pública em razão de danos sofridos por alunos de instituição de ensino independe de culpa, em virtude do dever de incolumidade do educando que recai sobre o ente público. Aplicação da teoria da guarda. FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO AUTOR NÃO COMPROVADOS. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. Não tendo a prova dos autos evidenciado suficientemente a alegação de que o autor teria sido vítima de reiterada violência física e psicológica no ambiente escolar, denotando a prática de bullying, tampouco a suposta omissão dos professores, diretores e demais profissionais ligados ao estabelecimento de ensino na condução da situação do aluno, descabe responsabilizar-se o ente público. Relevância ao princípio da identidade física do juiz, que por estar em contato direto com as partes e testemunhas, encontra-se em melhores condições de alcançar a verdade real. Sentença de improcedência confirmada. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70052041993, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 23/05/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. ENSINO PARTICULAR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. FATO OCORRIDO EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO. "BULLYNG". Da análise das provas carreadas nos autos, constata-se que não restaram preenchidos os requisitos para a configuração da responsabilidade civil. Pelo contrário, verifica-se que o educandário recorrido fez o que estava ao seu alcance para minimizar o sofrimento do autor e para entender de forma contrária, deveria a autora ter trazido à baila elementos que comprovassem a sua tese, o que não restou demonstrado no feito. DANOS MATERIAIS INOCORRENTES. Não assiste razão o apelante quanto o pedido de indenização por danos materiais, para não acarretar enriquecimento ilícito, uma vez que não se incumbiu de comprovar os danos materiais que sofreu. DESPROVIDO O RECURSO DE APELAÇÃO. (Apelação Cível Nº 70051848745, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Artur Arnildo Ludwig, Julgado em 20/06/2013)
(...)
No que tange ao mérito, não merece qualquer reparo ou acréscimo a sentença, a qual esgotou a matéria posta em debate.

No mesmo rumo, os precedentes:

Apelação cível. Responsabilidade civil. Indenização. Dano moral. Bullying e discriminação em ambiente escolar. Inocorrência. Para configuração do instituto da responsabilidade civil, mister a presença do agir ilícito ou culposo, o dano e nexo causal entre ambos. No caso concreto, ante a prova trazido aos autos, não é possível visualizar qualquer conduta da instituição escolar ou de seus prepostos a ensejar reparação por danos morais, isto por que as alegações de bullying e discriminação não são acompanhadas de qualquer comprovação, ônus que incumbia à parte autora, nos termos do artigo 333, I, do Código de Processo Civil. Manutenção do juízo de improcedência. Precedentes jurisprudenciais. À unanimidade, negaram provimento ao apelo. (Apelação Cível Nº 70047797402, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 28/02/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE BULLYING E LESÃO CORPORAL SOFRIDA POR ALUNA DA REDE DE ENSINO ESTADUAL. RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO PELA INCOLUMIDADE DOS ALUNOS. CARÁTER OBJETIVO. Consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial, a responsabilidade civil da administração pública em razão de danos sofridos por alunos de instituição de ensino independe de culpa, em virtude do dever de incolumidade do educando que recai sobre o ente público. Aplicação da teoria da guarda. FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DA AUTORA NÃO COMPROVADOS. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. Não tendo a prova dos autos evidenciado suficientemente a alegação de que a autora teria sido vítima de perseguição no ambiente escolar, denotando a prática de bullying, além de a agressão sofrida pela suplicante ter ocorrido fora das dependências da escola, descabe responsabilizar-se o ente público. Sentença mantida. RESPONSABILIDADE DA MENOR SUPOSTAMENTE AGRESSORA. AUSÊNCIA DE PROVA. No que tange a responsabilidade da menor que teria lesionado a autora em razão do arremesso de uma pedra, não restou demonstrado nos autos o nexo causal existente entre a lesão e a conduta da requerida, ônus que competia à parte autora, a teor do art. 333, I do CPC. Ademais, há informação nos autos de que a lesão no olho da autora tenha sido provocada por um escorregão em uma escada. Sentença de improcedência mantida. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70058552258, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 29/05/2014)
É responsabilidade do ente público reparar os danos causados por seus agentes conforme regra do art. 37, § 6º  da Constituição Federal, que adotou a teoria do risco administrativo. 

Diante deste entendimento, a instituição pública de ensino fica responsável por qualquer dano causado aos seus alunos, mostrando-se desnecessária a comprovação de culpa, respondendo o ente público de forma objetiva.
É o que se extrai dos seguintes ensinamentos de Rui Stoco, na consagrada obra Tratado de Responsabilidade Civil
:

A questão relativa à responsabilidade por danos causados por alunos ou a alunos de escolas públicas também já foi objeto de estudos doutrinários.

Lembro que, no âmbito do Direito comum, o art. 932, IV, do CC firma a responsabilidade dos estabelecimentos de ensino pelos seus educandos, enquanto que o art. 933 especifica que sua obrigação prevalece ainda que não haja culpa de sua parte. Aliás, tratando-se de instituição particular de ensino essa responsabilidade é contratual. Incide, contudo, a teoria da guarda e a obrigação de incolumidade como, de resto, também com relação às instituições públicas.

(...) 

 Ao receber o estudante menor, confiado ao estabelecimento de ensino da rede oficial ou da rede particular para as atividades curriculares, de recreação, aprendizado e formação escolar, a entidade de ensino fica investida no dever de guarda e preservação da integridade física do aluno, com a obrigação de empregar a mais diligente vigilância, para prevenir e evitar qualquer ofensa ou dano aos seus pupilos, que possam resultar do convívio social. 

Responderá no plano reparatório se, durante a permanência no interior da escola, o aluno sofrer violência física por inconsiderada atitude do colega, do professor ou de terceiro, ou, ainda, qualquer atitude comissiva ou omissiva da direção do estabelecimento, se lhe sobrevierem lesões que exijam reparação e surja daí uma ação ou omissão culposa. 

(...).

Em verdade, a escola pública, representada pela Administração Pública, é responsável por qualquer dano que o aluno venha a sofrer, seja qual for a sua natureza, ainda que causado por terceiro, seja ele professor, aluno, visitante ou invasor. 

No que pertine à escola pública, a responsabilidade se filia ao princípio consagrado no art. 37, § 6º da Constituição Federal, configurando-se pela simples falha na garantia da incolomidade, independentemente de verificação de culpa específica de qualquer servidor. 

[...]

 (grifei).

Conforme se infere dos depoimentos das testemunhas ouvidas, Luiz Henrique era acompanhado pela escola há vários anos, sendo diagnosticado com bipolaridade, utilizando-se de tratamento médico, sendo que apenas recentemente, após trocar de médico e medicamento, houve melhora significativa em seu comportamento. 

Portanto, no caso concreto, não houve conduta omissiva da instituição de ensino, pois a equipe docente atuou da melhor forma para a resolução da situação em questão. 

Cumpre registrar que, as lesões físicas suportadas pelo autor constituíram um fato isolado.

Destarte, não tendo sido comprovada a prática de “bullying”’ contra o autor, tampouco a omissão da escola quanto à situação do aluno, não há como se acolher a pretensão de responsabilização do ente público. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de apelação.
É o voto.

Des. Marcelo Cezar Müller (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Paulo Roberto Lessa Franz (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ - Presidente - Apelação Cível nº 70062867023, Comarca de Soledade: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: MAIRA GRINBLAT






� STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil. 6ª ed., São Paulo: RT, 2007, p. 1107.
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